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Resumo 
 

O trabalho propõe análise e descrição dos elementos e da estrutura dos relatórios do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do exercício 2018, a luz 
do que preconiza o Guia prático de análise ex post da Avaliação de Política Pública, 
de Presidência da República, no que se refere às técnicas de avaliações de políticas 
públicas. O Guia é resultado do trabalho em conjunto de vários órgãos do governo 
federal e incorpora técnicas de análise, entre elas a de avaliação executiva. Análise 
do Fundo é composta pelo Relatórios de Gestão, apresentado como prestação de 
contas, e pelo Relatório de Resultados, projetos encerrados e apoiados com recursos 
do programa de governo. Do ponto de vista elementar e estrutural da análise desses 
relatórios, observou, de acordo com a teoria mais recente sobre avaliação de políticas 
públicas, relacionada a técnica de avaliação executiva, do Guia ex post, a composição 
da estrutura e seus elementos. Resultou em divergências, ausências e carência de 
informações na avaliação da gestão do Fundo. O texto é estruturado em sete 
capítulos. Nos três primeiros, apresenta o problema, a justificativa, o objeto e os 
objetivos. No quarto explica o método de estudo. No quinto levantou os conceitos, 
além da contextualização aplicada ao tema. No sexto apresentou o desenvolvimento 
e análise dos dados. O sétimo destinou à conclusão. Por fim, as referências. 
 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas; Avaliação; Análise ex post; Avaliação Executiva.  
  



  

Abstract 

The work proposes analysis and description of the elements and structure of the 
reports of the National Fund for Scientific and Technological Development for the year 
2018, in light of what is advocated in the Practical Guide for ex-post analysis of the 
Public Policy Evaluation, of the Presidency of the Republic, regarding the techniques 
of public policy evaluations. The Guide is the result of the joint work of several federal 
government agencies and incorporates analysis techniques, including executive 
evaluation. The Fund's analysis is composed of the Management Reports, presented 
as accountability, and the Results Report, projects closed and supported with 
government program resources. From the elementary and structural point of view of 
the analysis of these reports, he observed, according to the most recent theory on 
public policy evaluation, related to the executive evaluation technique, the ex-post 
Guide, the composition of the structure and its elements. It resulted in divergences, 
absences and lack of information in the evaluation of the Fund's management. The 
text is structured in seven chapters. In the first three, it presents the problem, the 
justification, the object and the objectives. In the fourth, it explains the study method. 
In the fifth, the concepts are raised, in addition to the contextualization applied to the 
theme. In the sixth it presented the development and analysis of the data. The seventh 
aimed at the conclusion. Finally, the references. 
 
Keywords: Public Policies; Evaluation; Ex post analysis; Executive Evaluation. 
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1. Introdução 

A modernização do Estado brasileiro passa por reformas, as políticas públicas 

também passam e estão ligadas à ideia de que os governos sejam capazes de avaliar 

suas políticas e demonstrar o impacto de suas ações.  

A efetividade da política pública é verificada pelo monitoramento e avaliação. 

As avaliações produzem resultados que possibilitam ajustes e aprimoramento da 

política. Seu papel é essencial na determinação das prioridades e no alcance dos 

objetivos de governos. Na função de levantar evidências sobre o desempenho, a 

análise ex post incide em uma ferramenta para orientar a tomada de decisão durante 

a execução da política. 

O objetivo do trabalho é uma análise descritiva dos elementos das estruturas 

dos relatórios dos Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(FNDCT), exercício de 2018 – ano da publicação sobre as boas práticas voltadas à 

avaliação de política pública – com a técnica de avaliação executiva do Guia prático 

de análise ex post, da Avaliação de Políticas Públicas, da Presidência da República, 

não no aspecto político, mas como instrumento de subsídio de gestão. 

O FNDCT é o principal programa do governo em apoiar, estimular e fomentar 

à ciência, tecnologia e inovação. Sua gestão é realizada pela Financiadora de Estudos 

e Projetos (Finep), instituição vinculada ao Ministério de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI). Os recursos são provenientes de diversas fontes de arrecadação, 

sendo executados por diversas organizações, chamados de agentes operadores do 

Fundo. Diante do exposto, optou-se em descrever os elementos da estrutura dos seus 

relatórios de gestão e de resultados do exercício de 2018.  

A Finep como Secretaria Executiva opera diretamente o Fundo, financiando 

projetos e atividades por meio de chamadas públicas, encomendas e convites, por 

meio de algumas organizações, entre elas o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), criando expectativas de resultados e retornos à 

sociedade. 

Nesse sentido, o trabalho vai analisar e descrever os elementos da estrutura 

dos relatórios de gestão e resultados do FNDTC, exercício 2018, a luz da boas 

práticas, a partir da técnica de avaliação executiva, do guia prático de análise ex post, 

da Avaliação de Políticas Públicas, da Presidência da República, que é a obra mais 
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recente sobre análise de políticas públicas, destacando os pontos positivos e 

negativos das estruturas dos relatórios de gestão e de resultados do Fundo, 

identificando se os relatórios escolhidos utilizam as melhores práticas ex post de 

análise de políticas públicas. 
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2. Problema e justificativa 

A avaliação ex post do FNDCT busca identificar a utilização de recursos 

públicos e a mensurar o impacto dos resultados diante das necessidades de cidadãos 

e empresas, no âmbito do desenvolvimento científico e tecnológico, acompanhando e 

monitorando, possibilitando ajustes, se necessários, à gestão do programa. 

O Fundo tem objetivo de apoiar programas e projetos de desenvolvimento 

científico e tecnológico. Como principal fonte de financiamento de desenvolvimento 

tecnológico do país, os recursos são empregados, baseado em avaliações ex ante de 

mérito e de alinhamento com os instrumentos de fomento (editais, termos de 

referência, convites etc.). Apesar de ter essa etapa da avaliação, a sequência do ciclo 

completo de avaliação, que inclui monitoramento, resultados e impactos, entre outros, 

não existe de forma sistemática. 

Como programa de governo podemos dimensionar a importância e 

abrangência da gestão do Fundo e identificar os elementos e estrutura apresentados 

nos relatórios do exercício de 2018. Diante disso procura-se descrevê-los comparando 

à técnica de avaliação executiva do Guia prático de análise ex post, da Avaliação de 

Políticas Públicas, da Presidência da República. 

Nesse sentido, será que o FNDCT segue as melhores práticas de Análise de 

Políticas Públicas recomendadas pelo Guia prático de análise ex post? 
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3. Objetivos 

3.1. Objetivo geral  

Descrever os elementos e estrutura dos Relatórios da avaliação do FNDCT de 

2018 reportando à técnica de avaliação executiva do guia prático de análise ex post, 

da Avaliação de Políticas Públicas (BRASIL, 2018d). 

3.2. Objetivos específicos  

• Apresentar os elementos e estrutura da avaliação do FNDCT no ano de 2018. 

• Apresentar os elementos e estrutura da avaliação executiva; 

• Destacar divergências estruturais, com o Guia prático de análise ex post. 
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4. Metodologia 

4.1. Identificação 

O Trabalho proposto é um estudo de caso interpretativo, abordado pela análise 

qualitativa, tendo como característica a descrição dos elementos e estrutura das 

avaliações, delimitado nos relatórios do FNDCT exercício de 2018 e na técnica de 

avaliação executiva do Guia prático de análise ex post, da Avaliação de Políticas 

Públicas (BRASIL, 2018d). 

Silva (2018, p. 57) descreve estudo de caso interpretativo por sustentar em um 

arcabouço teórico a fim de explicar um caso particular: “[...] nesse tipo, o estudo se 

apoia em uma estrutura teórica com intuito de atingir uma explicação para casos 

particulares, [...]”, considerando-o didático.  

Quanto ao enfoque do estudo, trata-se de uma forma de abordagem qualitativa, 

de caráter descritivo, como descrito por Neves (1996) 

[...] a pesquisa qualitativa costuma ser direcionada, ao longo de seu 
desenvolvimento; além disso, não busca enumerar ou medir eventos e, 
geralmente, não emprega instrumental estatístico para análise dos dados; 
seu foco de interesse é amplo e parte de uma perspectiva diferenciada da 
adotada pelos métodos quantitativos. Dela faz parte a obtenção de dados 
descritivos mediante contato direto e interativo do pesquisador com a 
situação objeto de estudo. Nas pesquisas qualitativas, é frequente que o 
pesquisador procure entender os fenômenos, segundo a perspectiva dos 
participantes da situação estudada e, a partir, daí situe sua interpretação dos 
fenômenos estudados. (NEVES, 1996, p. 1) 

Creswell (2007) em sua obra, enumera o estudo de caso como sendo uma 

técnica de investigação, de uma das diversas estratégias associadas ao método 

qualitativo e o cita assim: 

[...] Estudo de casos, nos quais o pesquisador explora em profundidade um 
programa; um fato, uma atividade, um processo ou uma ou mais pessoas. Os 
casos são agrupados por tempo e atividade, e os pesquisadores coletam 
informações detalhadas usando uma variedade de procedimentos de coleta 
de dados durante um período [...]. (CRESWELL, 2007, p. 32) 

Será possível identificar divergências nos elementos e estruturas das 

avaliações a partir da descrição comparativa dos relatórios do FNDCT com a técnica 

de avaliação executiva do Guia Prático de Análise ex post (BRASIL, 2018d). Aborda-

se também, uma análise ex post facto, já que os relatórios se referem ao exercício de 
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2018. E, pelo fato de poucas pesquisas abordarem o tema proposto, justifica-se ser 

exploratória. 

Os procedimentos técnicos são dois: pesquisa bibliográfica, na edificação da 

fundamentação teórica, e pesquisa documental, na análise descritiva comparativa dos 

elementos e estrutura dos relatórios a partir da técnica de avaliação executiva. 

4.2. Procedimentos 

Nessa seção, são apresentas as etapas do estudo. Primeiramente foram 

selecionados o Relatórios de Gestão do Exercício de 2018 (BRASIL, 2018a), o 

Relatório de Resultados do FNDCT de 2018 (BRASIL, 2018b) e o Guia Prático de 

Análise ex post, da Análise de Políticas Públicas (BRASIL, 2018d). 

A segunda etapa foi a descrição dos elementos e estruturas, dividida em duas 

partes. Na primeira identificação das estruturas. Na segunda identificação dos 

elementos das estruturas. 

Por fim, a terceira etapa foi a confecção de tabelas, relacionando os elementos 

e estruturas. 
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5. Avaliação de Políticas Públicas 

No Trabalho, são tomados eixos básicos a partir do contexto institucional e 

teórico. O primeiro é a definição do FNDCT, programa de governo, agente de 

implementação de programas na área de ciência, tecnologia e inovação, tem a Finep 

como Secretaria Executiva do Fundo, também são apresentados os relatórios de 

gestão e resultados de 2018. O segundo eixo é apresentação da obra Avaliação de 

Política Pública e seus guias práticos de análises, ex ante e ex post. O terceiro eixo 

são conceituadas, teoricamente, políticas públicas, avaliação de políticas públicas e 

avaliação executiva. Por fim, são feitas conclusões sobre a fundamentação. 

5.1. Conceitos 

5.1.1. Políticas Públicas 

De acordo com Viegas, Santana e Noda (2020): 

[...] a complexidade do entendimento do que vem a ser uma política pública 
inicia pela própria palavra, pois esta pode ser entendida de várias formas na 
Língua Portuguesa. Exemplo disso pode ser percebido no Dicionário 
Michaelis (2019), que traz a definição do que é “política”, como : a) arte ou 
ciência de governar; b) arte ou ciência da organização, direção e 
administração de nações ou Estados; c) aplicação dessa arte nos negócios 
internos da nação ou nos negócios externos ou; d) orientação ou métodos 
políticos. (VIEGAS; SANTANA; NODA, 2020, p. 43.417) 

Segundo Zeifert e Sturza (2019): 

“Existem, no entanto, outros conceitos, e, entre as várias e contrastantes 
definições de política pública, algumas são muito complexas e outras de 
grande simplicidade. Entre essas diferenças, porém, as variadas definições 
compartilham alguns aspectos-chave, como o fato de as políticas públicas 
serem o resultado de decisões presas ao governo, uma vez que, quando se 
fala nesse assunto, se fala também de ações dos governos em todas as 
esferas; [...]” (ZEIFERT; STURZA, 2019, p.124) 

Segundo Secchi (2018), existem mais de cem conceitos de políticas públicas. 

Partindo da definição de problema público, que é uma carência ou excesso que existe 

na sociedade, define basicamente, políticas públicas como uma diretriz voltada para 

resolução de um problema público. 
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No Guia Prático de Análise ex post, da Avaliação de Políticas Públicas (2018d), 

assim define o termo: 

[...] ‘políticas públicas’ [...] é entendido como um conjunto de programas ou 
ações governamentais necessárias e suficientes, integradas e articuladas 
para a provisão de bens ou serviços à sociedade, financiadas por recursos 
orçamentários ou por benefícios de natureza tributária, creditícia e financeira. 
(BRASIL, 2018d, p. 14) 

Na Avaliação de Políticas Públicas: Fundos de Incentivo ao Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - Realidade e Crítica, da   CCT, do Senado Federal (BRASIL, 

2016, p. 3), assim conceitua políticas públicas: “[...] são instrumentos fundamentais do 

Estado que têm por objetivo promover o desenvolvimento econômico e social do país”. 

5.1.2. Avaliação de Políticas Públicas 

A avaliação é um processo objetivo de exames e diagnósticos da política 

pública sob análise, considerando a forma como está sendo implementada, os efeitos 

desejados e adversos, os principais stakeholders e a forma da utilização dos recursos 

(BRASIL, 2018d). 

Como instrumento importante para melhoria do gasto público, qualidade da 

gestão e controle efetivo da ação do Estado, a avaliação que permite uma visão geral 

da política pública, identificação de fragilidades e auxílio em recomendações, 

correções e formulação de programas (RAMOS; SCHABBACH, 2012). 

O motivo de se realizar um estudo comparativo dos elementos da estrutura das 

avaliações e do seu objetivo de fornecer informações podem ser compreendidos nas 

palavras de Jannuzzi (2014): 

Ainda que se tenha acumulado um rico acervo sobre políticas públicas no 
país, a produção de informações e conhecimento ‘customizados’ – ou 
aplicados – para uma utilização mais imediata e efetiva no desenho, gestão 
e aprimoramento de programas é um desafio ainda não plenamente trilhado 
no Brasil. (JANNUZZI, 2014, p. 40)  

Apesar da importância do assunto, a maioria das políticas públicas no Brasil 

padecem de dificuldades, como cita Jannuzzi (2011): 

[...] Essas dificuldades no monitoramento e na avaliação de programas no 
Brasil – e as frustações decorrentes disto – são consequências, em boa 
medida, de desenvolvê-los seguindo modelos e prescrições muito 
particulares e padronizados, sem a devida ‘customização’ que deveriam de 
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ter em função do estágio de maturidade dos programa e sem uma análise 
prévia do grau de avaliabilidade dos programas e sem uma compreensão de 
que essas atividades se integram a processos mais amplos, e igualmente 
importantes, da gestão de programas. (JANNUZZI, 2011, p. 254) 

As citações de Jannuzzi (2011, 2014), mostram-se complementares com o 

desafio de suprir as dificuldades de divulgar os resultados das ações de governo, bem 

como de monitorar, acompanhar e avaliar as ações, as políticas públicas e os 

programas governamentais. 

Para Secchi (2010), “a avaliação de uma política pública é um processo de 

julgamento da ação pública, verificando os sucessos e as falhas que foram colocadas 

em prática. A implantação e o desempenho da política devem ser examinados com o 

intuito de adquirir conhecimentos sobre a situação da política e sobre o problema que 

a originou”. 

De acordo como o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), avaliação refere-se (BRASIL, 2015a): 

[...] ao conjunto de procedimentos técnicos para produzir informação e 
conhecimento, em perspectiva interdisciplinar, para desenho ex-ante (prévio), 
implementação e validação ex-post (posterior) de programas e projetos 
sociais, por meio das diferentes abordagens metodológicas da pesquisa 
social, com a finalidade de garantir o cumprimento dos objetivos de 
programas e projetos (eficácia), seus impactos mais abrangentes em outras 
dimensões sociais, ou seja, para além dos públicos-alvo atendidos 
(efetividade) e a custos condizentes com a escala e complexidade da 
intervenção (eficiência) (JANNUZZI, 2014)1. (BRASIL, 2015, p. 15) 

Ainda nesse contexto, o MDS (BRASIL, 2015a, p. 10), define programa como 

“[...] um conjunto de atividades organizadas para realização de um objetivo, com 

cronograma e orçamento específicos. O programa busca reunir as condições 

necessárias para o alcance das metas estabelecidas”. 

Dando continuidade, a CCT do Senado Federal (BRASIL, 2016) define: 

“A avaliação de políticas públicas, muito além de obrigatoriedade 
constitucional, é um processo essencial pois favorece a garantia de 
execução, conforme os objetivos e impactos aos quais elas se propõem 
atingir. E mais, a correção de rumos no decorrer de sua implantação”. 
(BRASIL, 2016, prefácio) 

E acrescenta: 

 
1 Reprodução parcialmente o artigo Avaliação de Programas Sociais: Conceitos e Referenciais de 
Quem a Realiza. Paulo de Martino Jannuzzi. Publicado em Estudo em Avaliação Educacional, São 
Paulo, v. 25, n. 58, p. 22-42, 2014. 
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“[...] A avaliação é a etapa final do ciclo das políticas públicas e visa a 
observar os resultados obtidos, sugerir correções e prestar contas à 
sociedade dos recursos empregados. No que tange às correções, trata-se de 
medida essencial para o aprimoramento da própria política pública, a fim de 
incrementar sua eficiência e sua eficácia com base nas experiências 
anteriores. Dessa maneira, é possível maximizar os benefícios decorrentes 
das ações e dos investimentos estatais”. (BRASIL, 2016, p. 3) 

Já o Guia Prático de Análise ex post, da Avaliação de Políticas Públicas 

(BRASIL, 2018d, p. 14), assim conceitua: 

“[...] A avaliação de políticas públicas, executada como um processo 
sistemático, integrado e institucionalizado, tem como premissa básica 
verificar a eficiência dos recursos públicos e, quando necessário, identificar 
possibilidades de aperfeiçoamento da ação estatal, com vistas à melhoria dos 
processos, dos resultados e da gestão. 
As metodologias e ferramentas analíticas utilizadas na avaliação 
fundamentam a tomada de decisão dos gestores públicos em prol do 
aprimoramento das políticas em execução. Portanto, os resultados da 
avaliação de processos servem: para a implementação ou o aperfeiçoamento 
da política (avaliação formativa)2; ou para a tomada de decisão sobre sua 
adoção ou expansão (avaliação somativa)3”. (BRASIL, 2018d, p. 14) 

Também, conceitua a avaliação ex post como sendo:  

“[...] um instrumento relevante para a tomada de decisões ao longo da 
execução da política – dizendo ao gestor o que aprimorar e, em alguns casos, 
como fazê-lo –, bem como para a melhor alocação de recursos entre as 
diferentes políticas públicas setoriais” (BRASIL, 2018d, p. 13). 

Ainda sobre avaliação de políticas públicas, o Guia Prático de Análise ex post 

(BRASIL, 2018d) segue a linhas de referências internacionais e cita que: 

[...] as políticas públicas podem ser avaliadas primeiramente por meio de 
abordagem de avaliação executiva, que permite, de forma prática e rápida, 
identificar em qual elemento ou em qual processo da cadeia de valor da 
política há maior chance de ocorrerem aprimoramentos. Essa abordagem 
contempla a apresentação do panorama geral da política, a análise do 
problema que a política pretende combater, a teoria do programa, das 
atividades e produtos, dos resultados e impactos, de custo e gestão 
financeira, e dos indicadores de eficiência. A partir dessas evidências, será 
desenvolvida uma análise global da política, traçando conclusões e 
recomendações para o seu aprimoramento ou para o debate de priorização 
dos recursos públicos na sua execução. 

 
2 Avaliações formativas: são “geralmente adotadas durante a implementação de um programa como 
meio de se adquirir mais conhecimento quanto a um processo de aprendizagem para o qual se 
deseja contribuir" e tem como propósito "apoiar e melhorar a gestão, a implementação e o 
desenvolvimento do programa" (Ala-Harja e Helgason, 2000 apud Nassuno et al., 2001, p. 5). 
3 Avaliações somativas: são "conduzidas frequentemente quando o programa já está implementado 
há algum tempo (avaliação ex post) para o estudo de sua eficácia e o julgamento de seu valor geral" 
e são "tipicamente utilizadas como meio de assistir à alocação de recursos ou na promoção de mais 
responsabilidade" (Ala-Harja e Helgason, 2000 apud Nassuno et al., 2001, p. 5) 
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[...] A partir dessas evidências, será desenvolvida uma análise global da 
política, traçando conclusões e recomendações para o seu aprimoramento 
ou para o debate de priorização dos recursos públicos na sua execução. 
[...] dos resultados da avaliação executiva, outras abordagens de avaliação 
poderão ser desenvolvidas, aprofundando-se em um determinado 
componente da política, como em seus efeitos sobre a realidade, no caso da 
avaliação de resultado ou de impacto, ou na capacidade de fornecimento do 
produto ou do serviço planejado, com a execução da avaliação de processo 
ou da análise de eficiência. (BRASIL, 2018d, p. 29-30) 

5.1.3. Avaliação Executiva 

A obra Avaliação de Políticas Públicas: guia prático de análise ex post (BRASIL, 

2018d) é resultado de um intenso trabalho conjunto entre a Casa Civil, o Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), o Ministério da Fazenda, o 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) e o Instituto de Pesquisa 

Econômica e Aplicada (Ipea), e complementa a obra anterior, Avaliação de Políticas 

Públicas: guia prático de análise ex ante (BRASIL, 2018c), ao “[...] incorporar técnicas 

de gerenciamento, permitir acessar os pontos críticos de uma política pública, 

propondo aprimoramentos ou mesmo dizer se tal política deve ser suspensa ou 

substituída. [...]” (BRASIL, 2018d, p. 11). 

No Guia Prático de Análise ex post (2018d), cita que: 

“[...] as políticas públicas podem ser avaliadas primeiramente por meio de 
abordagem de avaliação executiva, que permite, de forma prática e rápida, 
identificar em qual elemento ou em qual processo da cadeia de valor da 
política há maior chance de ocorrerem aprimoramentos. Essa abordagem 
contempla a apresentação do panorama geral da política, a análise do 
problema que a política pretende combater, a teoria do programa, das 
atividades e produtos, dos resultados e impactos, de custo e gestão 
financeira, e dos indicadores de eficiência. A partir dessas evidências, será 
desenvolvida uma análise global da política, traçando conclusões e 
recomendações para o seu aprimoramento ou para o debate de priorização 
dos recursos públicos na sua execução. 
A partir dos resultados da avaliação executiva, outras abordagens de 
avaliação poderão ser desenvolvidas, aprofundando-se em um determinado 
componente da política, como em seus efeitos sobre a realidade, no caso da 
avaliação de resultado ou de impacto, ou na capacidade de fornecimento do 
produto ou do serviço planejado, com a execução da avaliação de processo 
ou da análise de eficiência. [...]” (BRASIL, 2019d, p. 29). 

É sugerida como referência às boas práticas de avaliação ex post, por oferecer 

ao gestor, a partir de seus resultados, outras avaliações poderão ser desenvolvidas. 

Faz parte do Guia Prático de Análise ex post (BRASIL, 2018d), que assim define 

avaliação executiva:  
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 “[...] A avaliação executiva permite estabelecer o panorama geral acerca de 
determinada política pública,1 o que possibilita que, ao final do processo, haja 
a identificação clara de pontos de aprimoramento na execução da política, 
bem como a necessidade de eventual avaliação mais aprofundada de tópicos 
específicos. Para incidir tempestivamente na implementação da política, a 
avaliação executiva é uma abordagem mais rápida [...]” (BRASIL, 2018d, p. 
55) 

A avaliação executiva tem como objetivo dispor de informações que apoiem a 

gestão da política pública, possibilitando identificar fragilidades relacionadas à sua 

gestão e implementação. O resultado deve contribuir com propostas, recomendações 

de aprimoramento e correções de rumos, além de permitir recomendações 

aprofundadas. Assim dispõe o Guia Prático de Análise ex post (BRASIL, 2018d):  

“O objetivo primeiro da avaliação executiva é dispor de informações que 
apoiem a gestão da política pública. Espera-se que, por meio dessa 
avaliação, seja possível identificar fragilidades relacionadas, especialmente, 
ao seu desenho, à sua gestão e implementação. O resultado da avaliação 
deve oferecer subsídios para que possam ser propostas, se necessário, 
recomendações com oportunidades efetivas de aprimoramento e correção de 
rumos. Para o bom uso da avaliação e o seu compartilhamento de forma 
ampla, é de fundamental importância que os textos sejam objetivos, concisos 
e precisos, com o foco nas informações centrais de cada seção que irá 
compor o documento de avaliação”.  

O Guia ainda acrescenta, que:  

“Além de ser um instrumento de avaliação rápida que gera recomendações 
de aprimoramento para a política, a avaliação executiva permite recomendar 
avaliação aprofundada de abordagem focada em analisar o componente do 
modelo lógico que apresenta maior fragilidade. Não é possível avaliar uma 
mesma política pública nas mais distintas abordagens apresentadas neste 
guia, ou, se possível, isso pode ser ineficiente e desperdiçar recursos 
públicos (como os recursos humanos) analisando algo que não é relevante 
para a gestão da política. Assim, é por meio do panorama geral estabelecido 
pela avaliação executiva que se pode selecionar a abordagem de análise 
aprofundada mais adequada e pertinente à situação corrente da política 
pública”. (BRASIL, 2018d, p. 55) 

A estrutura geral da Avaliação Executiva de política pública, é apresentado pelo 

Guia Prático de Análise ex post (BRASIL, 2018d), assim: 

“Apresentam-se a seguir a estrutura geral da avaliação executiva de política 
pública, assim como as características básicas de cada elemento dessa 
estrutura, estabelecidas a partir de perguntas-chave que podem subsidiar a 
elaboração da análise nos diversos aspectos da execução da política: 
diagnóstico, desenho, gestão e governança, processos, resultados e 
impactos, e análise econômica, com indicadores de custo-benefício ou custo-
efetividade, entre outros, e de eficiência. As respostas a essas perguntas 
trarão informações que subsidiarão o desenvolvimento de análise crítica 
acerca da política, buscando possibilidades para o seu aperfeiçoamento”. 
(BRASIL, 2018d, p. 55) 
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5.2. Os Guias Práticos da Avaliação de Políticas Públicas 

A racionalização dos gastos públicos é indispensável para promover o ajuste 

às contas públicas. Vários países reconhecem a necessidade de avaliação efetiva 

para aprimorar os desenhos das políticas, acompanhar e avaliar os custos e os 

benefícios sociais das políticas públicas (BRASIL, 2018c). 

As boas práticas de análise de política pública, é resultado de discussões 

técnicas entre vários órgãos governamentais, com objetivo comum de fortalecer a 

difusão das práticas de avaliação de políticas públicas em ministérios, órgãos, fundos 

e demais entidades do Poder Executivo federal (BRASIL, 2018d).  

O processo integrado de avaliação de políticas públicas é composto pelo o Guia 

Prático de Análise ex ante, e pelo Guia Prático de Análise ex post. 

O Guia Prático de Análise ex ante da Avaliação de Políticas Públicas (BRASIL, 

2018c) apresenta orientações das etapas para o desenho, a implementação e a 

análise de impactos das ações do governo. É uma prévia da construção da política 

pública. 

O Guia Prático de Análise ex post, da Avaliação de Políticas Públicas (BRASIL, 

2018d) é um instrumento para tomada de decisões durante a execução da política. 

Incorpora técnicas de gestão, permitindo chegar à pontos críticos de uma política 

pública, sugerindo aprimoramentos ou até a substituição ou suspensão de uma 

política, bem como saber a eficiência de determinada ação governamental. 
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5.3. Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

Criado em 1969, o FNDCT “[...] é um fundo de natureza contábil que tem como 

objetivo financiar a inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico, com vistas 

a promover o desenvolvimento econômico e social do País, não possuindo pessoal e 

estrutura física própria (BRASIL, 2018a). 

Sua operacionalização e governança é compartilhada entre: o Conselho Diretor 

do FNDCT, que tem competência administrativa do Fundo, por lei; o Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC); os Comitês Gestores dos 

Fundos Setoriais; e a Finep, que exerce a função de Secretaria Executiva do Fundo 

(BRASIL, 2018a). 

Para cumprimento do seu objetivo, o FNDCT recebe recursos de várias fontes: 

[...] oriundos de receitas da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (CIDE); parcela sobre o valor de royalties sobre a produção de 
petróleo ou gás natural; percentual da receita operacional líquida de 
empresas de energia elétrica; percentual dos recursos decorrentes de 
contratos de cessão de direitos de uso da infraestrutura rodoviária para fins 
de exploração de sistemas de comunicação e telecomunicações; percentual 
dos recursos oriundos da compensação financeira pela utilização de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica; percentual das receitas 
destinadas ao fomento de atividade de pesquisa científica e desenvolvimento 
tecnológico do setor espacial; percentual do faturamento bruto de empresas 
que desenvolvam ou produzam bens e serviços de informática e automação; 
percentual sobre a parcela do produto da arrecadação do Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) que cabe ao Fundo da 
Marinha Mercante (FMM); percentual sobre o Fundo para Desenvolvimento 
Tecnológico das Telecomunicações (Funttel); o produto do rendimento de 
suas aplicações em programas e projetos, bem como nos fundos de 
investimentos; recursos provenientes de incentivos fiscais; o retorno 
(amortizações e juros) dos empréstimos concedidos à Finep; e, 
eventualmente, recursos do Tesouro. Esses recursos são aplicados em 
operações reembolsáveis (financiamentos a empresas), não reembolsáveis 
(apoio a projetos de Instituições de Ciência e Tecnologia - ICTs), subvenção 
econômica, equalização de encargos financeiros nas operações de crédito), 
investimento e garantia de liquidez. (BRASIL, 2018a, p. 9) 

Segundo o Modelo Integrado de Avaliação (MAG) do FNDCT (BRASIL, 2015b), 

em atenção às normas e ações orçamentárias, os recursos do FNDCT são destinados 

para apoiar programas, projetos e atividades de ciência, tecnologia e novação, 

envolvendo a pesquisa básica ou aplicada, a inovação, a tecnologia e o 

desenvolvimento tecnológicos, bem como a capacitação, intercâmbio científico e 
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tecnológico de pessoas e a implementação, manutenção e recuperação de 

infraestrutura de pesquisa. São três as modalidades de financiamento: 

● Financiamento reembolsável - financiamento de atividades inovativas para 

empresas brasileiras, por meio de empréstimo de recursos; 

● Financiamento não-reembolsável 

a) Financiamento à Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) – concedido às 

ICTs nacionais, públicas ou privadas, sem fins lucrativos para execução de 

projetos: 

 de desenvolvimento científico e tecnológico; 

 de infraestrutura de pesquisa; 

 capacitação de recursos humanos 

b) Subvenção econômica – aplicação de recursos não reembolsáveis diretamente 

em empresas brasileiras para compartilhar com elas os custos e riscos 

inerentes às atividades de inovação. 

● Investimentos – participação em empresas, através da aquisição de ações ou outro 

valor mobiliário com objetivo de obter ganhos de capital. 

O Conselho Diretor (CD) do FNDCT é o órgão administrador e responsável pela 

formulação de políticas, diretrizes e normas para utilização dos recursos, onde as 

decisões estratégicas são tomadas, é também, de sua responsabilidade, avaliar 

resultados e impactos do Fundo (BRASIL, 2015b). 

Os stakeholders do FNDCT são classificados em dois grupos (internos e 

externos). O grupo interno é formado pelo CD, Comitê de Coordenação Executiva do 

FNDCT, MCTI, Finep, CNPq e agentes credenciados regionais e estaduais. E o grupo 

externo é formado pela sociedade civil, Órgão de controle, Comunidade científica e 

tecnológica, Setor empresarial e pelo conselho deliberativo do Fundo de amparo ao 

trabalhador. Ambos têm seu papel bem definido. São eles quem avaliam os impactos 

do Programa. Cada um tem um sistema de avaliação específicos (BRASIL, 2015b). 

O FNDCT não dispõe de um sistema de avaliação de resultados e impactos. 

Os recursos do Fundo são agregados com base em avaliações ex ante de mérito e 

de alinhamento com os instrumentos de fomento (editais, termos de referência, 

convites etc.). Apesar de ser bem desenvolvida e estabelecida, a avaliação, que inclui 

monitoramento, resultados e impactos, não é sistemática, segundo o Modelo 
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Integrado de Avaliação Global do FNDCT (BRASIL, 2015b), confirmado pela 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), do 

Senado Federal (BRASIL, 2016, p. 98): “[...] o FNDCT não realiza, de forma 

sistemática, a avaliação de resultados dos projetos financiados”. 

Os recursos do FNDCT de 2018, face a decisão do Conselho Diretor em 

priorizar os compromissos assumidos pelas agências Finep e CNPq e às ações dos 

planos de investimentos de anos anteriores, tiveram execução orçamentária de 99,9% 

(noventa e nove por cento) de empenhos e descentralização de créditos, totalizando 

R$ 950,4 milhões, e desembolso financeiro de R$ 947,8 milhões, contempladas 1.157 

iniciativas ao desenvolvimento científico e tecnológico. 

5.3.1. Financiadora de Estudos e Projetos 

A Finep foi criada em 1967, vinculada ao MCTIC, atua como Secretaria 

Executiva do FNDCT desde 1971, conforme descrito na Carta Anual de Políticas 

Públicas e Governança Corporativa (BRASIL, 2019). 

Tem por objeto social apoiar estudos, projetos e programas de interesse para 

o desenvolvimento econômico, social, científico e tecnológico do País, tendo em vista 

as metas e prioridades setoriais estabelecidas nos planos do Governo Federal 

(BRASIL, 2019). 

Sua missão é promover o desenvolvimento econômico e social do Brasil por 

meio do fomento público à Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) em empresas, 

universidades, institutos tecnológicos e outras instituições públicas ou privadas 

(BRASIL, 2019). 

5.3.2. Relatório de Gestão do Exercício de 2018 

O Relatório de Gestão do exercício de 2018 (BRASIL, 2018a) é   apresentado 

como prestação de contas anual que a Finep está obrigada nos termos do parágrafo 

único do artigo 70 da Constituição Federal4, elaborado de acordo com as disposições 

 
4 Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das 

entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
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da Instrução Normativa TCU nº 63, de 1º de setembro de 20105, da Decisão 

Normativa-TCU nº 170, de 19 de setembro de 20186, e das orientações do órgão de 

controle interno. Elaborado pela Área da Secretaria-Executiva do FNDCT (ASEF). 

5.3.3. Relatório de Resultados do FNDCT 2018 

O Relatório de Resultados do FNDCT 2018 (BRASIL, 2018b, p. 4) “[...] 

apresenta os resultados dos projetos encerrados em 2018 apoiados com os recursos 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) em todas 

as modalidades de apoio [...]”. 

Aproximadamente de R$ 700 milhões foram destinados a 178 projetos não-

reembolsáveis. Na formação de recursos humanos 1.139 bolsas foram pagas. R$ 124 

milhões foram utilizados em 39 projetos de subvenção econômica e geraram 

investimento a título de contrapartida de R$ 292 milhões. O financiamento 

reembolsável de 47 projetos, encerrados em 2018 e contínuos por sete anos, 

consumiram R$ 240 milhões, com comprometimento de R$ 192 milhões até a 

amortização total dos projetos, alavancou uma carteira de R$ 5,3 bilhões. A 

modalidade de operações em Fundos de Investimento em participações, não houve 

encerramento de nenhum fundo e houve desinvestimento em cinco empresas. 

 

  

 
5 Estabelece normas de organização e de apresentação dos relatórios de gestão e das peças 
complementares que constituirão os processos de contas da administração pública federal, para 
julgamento do Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 7º da Lei nº 8.443, de 1992. 
6 Dispõe acerca das unidades cujos dirigentes máximos devem prestar contas de suas gestões 
ocorridas no exercício de 2018, especificando a forma, os conteúdos e os prazos de apresentação, 
nos termos do art. 3º da Instrução Normativa TCU 63, de 1º de setembro de 2010. 
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5.4. Considerações 

Na evolução da avaliação de políticas públicas, os modelos tradicionais uniram 

às inovações encontradas em modelos modernos, com elementos analíticos e 

estruturas abrangentes. A descrição estrutural da técnica de avaliação executiva 

representa uma possibilidade de indicação de análises específicas. 

Para finalidade desse trabalho, a base da análise descritiva comparativa são 

os elementos e a estrutura da técnica de avaliação executiva, pois a partir de suas 

características, serão parâmetros para descrição comparativa com relatórios do 

FNDCT de 2018. A estrutura da técnica de avaliação executiva, embora mais 

detalhada, é mais instável por ser específica a cada elemento, o que facilita a 

identificação de ajustes e acertos da política pública.  

Sejam para formuladores de políticas públicas, gestores, agentes executores, 

pesquisadores, cidadão em geral, a análise de políticas públicas é fonte de informação 

para múltiplas finalidades. Daí a importância da técnica de avaliação executiva bem 

estruturada para oferecer condições de análise crítica e possibilidades de 

aperfeiçoamento da política. No presente trabalho, a estrutura da técnica de avaliação 

executiva é uma ferramenta para avaliar a execução do programa, podendo apontar 

escolhas que beneficiem determinadas políticas públicas e programas de governo, em 

detrimento de outros. 
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6. Desenvolvimento  

6.1. Relatório de Gestão do Exercício 2018 – Estrutura, Elementos e 

Características Básicas 

A estrutura do relatório está em conformidade com a definição do sistema e-

Contas7 e com base na Decisão Normativa TCU 170/2018. O acesso ao sistema e-

Contas é por meio de cadastro de usuários internos (TCU) e usuários externos 

(gestores das unidades prestadoras de contas, os auditores dos órgãos de controle 

interno e os ministros ou autoridades equivalentes que têm o papel de supervisão 

ministerial). 

No Quadro 1 é demonstrado a estrutura do Relatório de Gestão do Exercício 

de 2018, do FNDCT é composto pelos seguintes elementos e suas característica: 

Visão Geral; Governança e Planejamento Estratégico; Resultado da Gestão; Gestão 

de Riscos e Controles Internos; Áreas Especiais da Gestão; Relacionamento com a 

Sociedade; Demonstrações Contábeis, Notas Explicativas e Declaração do Contador 

Responsável; e Conformidade da Gestão e Demanda dos Órgão de Controle. 

Quadro 1 – Estrutura do Relatório de Gestão do Exercício 2018 – FNDCT 
(Elementos x Características) 

Estrutura do Relatório de Gestão do Exercício 2018 - FNDCT 

Elementos Características 

Visão Geral. 

Apresenta informações relativas à finalidade, a 

competências, as normas e aos regulamentos 

de criação, alteração e funcionamento do 

FNDCT. 

Governança e Planejamento Estratégico. 

Trata das informações sobre o planejamento do 

FNDCT – com especial destaque ao Plano de 

Investimento. 

Resultados da Gestão. 

Demonstra o desempenho orçamentário, a 

execução física e financeira das ações da Lei 

Orçamentária Anual, os fatores intervenientes 

no desempenho orçamentário e o desempenho 

financeiro, bem como as informações sobre a 

realização das receitas e despesas 

 
7 Sistema integralmente desenvolvido pelo TCU e disponibilizado para os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal para efetuar a prestação de contas anuais ao Tribunal. 
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Gestão de Riscos e Controles Internos. 
Apresenta os mecanismos e linhas de defesa 

disponíveis para o FNDCT. 

Áreas Especiais da Gestão. 
Apresenta as Despesas operacionais do 

FNDCT e Implantação do SICONV. 

Relacionamento com a Sociedade. 

Descreve os canais de acesso e os 

mecanismos de transparência das informações 

relevantes sobre a atuação do FNDCT. 

Demonstrações Contábeis, notas explicativas e 

a Declaração do Contador Responsável. 

Apresenta em conformidade com as exigências 

da Lei 4.320/64. 

Conformidade da Gestão e Demandas dos 

Órgãos de Controle. 

Apresentada as informações sobre o tratamento 

das determinações e recomendações oriundas 

da Controladoria-Geral da União (CGU) e das 

determinações e recomendações do órgão de 

controle interno. 

Fonte: própria. 

6.2. Relatório de Resultados do FNDCT 2018 – Estrutura, Elementos e 

Características Básicas 

A estrutura do Relatório é baseada no conjunto de projetos encerrados durante 

o exercício de 2018. Os dados utilizados são fornecidos pelas agências executoras e 

é centrada no perfil dos projetos em relação a variáveis. 

Conforme demonstrado no Quadro 2, a estrutura do Relatório de Resultados 

do FNDCT 2018, do é composto pelos seguintes elementos e suas características: 

Financiamento Não Reembolsáveis às ICTs; Subvenção Econômica; Financiamento 

Reembolsável; e Operações de Investimento. 

Quadro 2 – Estrutura do Relatório de Resultado do FNDCT 2018 (Elementos x 
Características) 

Estrutura do Relatório de Resultado do FNDCT 2018 

Elementos Características 

Financiamento Não Reembolsável às ICTs. 

Resultado agência Finep: 

 

- Projetos de Pesquisa; 

- Projetos de Infraestrutura; 

- Projetos Cooperativos ICTs-Empresas; 

- Projetos Serviços Tecnológicos/Extensionismo 

 

Resultado agência CNPq: 

 

- Bolsas de Estudo. 
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Subvenção Econômica. 

Resultado dos Projetos: 

 

- Tecnologia de Informação e Comunicação; 

- Saúde; 

- Nanotecnologia; 

- Energia; 

- Defesa; 

- Sustentabilidade Ambiental; 

- Agronegócio; 

- Tecnologia Assistida; 

- Biotecnologia. 

Financiamento Reembolsável. 

Resultado dos Projetos: 

 

- Desenvolvimento de Novos Produtos / 

Processos e Serviços; 

- Aprimoramento de Produtos / Processos e 

Serviços; 

- Aquisição / Instalação de equipamentos para 

pesquisa; 

- Compra / Absorção de Tecnologia no Exterior. 

Operações de Investimento. 

Investimento em Empresas Inovadoras: 

 

- Fundos de Investimentos com Retorno ao 

FNDCT. 

 

Garantia de Liquidez: 

Fonte: própria. 

6.3. Técnica de Avaliação Executiva da Avaliação de Políticas Públicas: Guia 

Prático de Análise ex post  

No passo a passo da Avaliação de Políticas Públicas: Guia Prático de Análise 

ex post (Brasil, 2018d, p. 55), encontra-se a estrutura geral da técnica de avaliação 

executiva, os elementos que a compõe, bem como as características básicas de cada 

elemento. 

A estrutura geral é composta pelos seguintes elementos: descrição geral, 

diagnóstico do problema, desenho da política, implementação, governança, 

resultados, impactos, execução das despesas orçamentárias e dos subsídios da 

União, insights sobre eficiência e economicidade do gasto e recomendações, 

demonstrados no Quadro 3, no qual, também, relaciona as características de cada 

elemento. 

Quadro 3 – Estrutura da Técnica de Avaliação Executiva (Elementos x 
Características) 
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Avaliação Executiva 

Elementos Características 

Descrição Geral. 

Descrição da política a ser avaliada, com a 

apresentação do histórico de sua criação, das 

normas que a definem, bem como a 

identificação das instituições envolvidas em sua 

execução, entre outros pontos 

Diagnóstico do Problema. 

Retomada da análise do problema e das suas 

causas-alvo da intervenção da política pública. 

Investiga-se a identificação foi correta e se a 

estrutura lógica, formulada na etapa ex ante, é 

válida. A análise ex post do diagnóstico observa 

se a estrutura lógica é válida diante de novos 

contextos, se o problema permanece, e se as 

suas causas são ainda as anteriormente 

levantadas. 

Desenho da Política. 

Considera três elementos: modelo lógico, 

incentivos existentes e forma de acesso à 

política pública 

Implementação. 

Breve descrição da implementação da política, 

após a apresentação dos dados de 

monitoramento. 

Governança. 

Comparação se a política possui mecanismos 

de liderança, estratégia e controle que permitam 

avaliar, direcionar e monitorar a gestão. 

Resultados. 

Parte em que o exame dos indicadores 

qualitativos (observacional) e quantitativos 

(resultados) funcionem como parâmetros de 

acompanhamento da intervenção. 

Impactos. 

Análise se há evidências de que a política 

cumpre os seus objetivos definidos, conforme 

indicadores quantitativos do modelo lógico, em 

relação às colunas de resultados e impactos da 

matriz de indicadores. 

Execução das Despesas Orçamentárias e dos 

Subsídios da União. 

Apresentações em tabelas, da utilização dos 

recursos e análise descritiva e crítica das 

informações apresentadas. 

Insights sobre Eficiência e Economicidade do 

Gasto. 

Questões relativas à eficiência e à 

economicidade do gasto sejam levantadas, 

onde se pretende apresentar indicadores que 

forneçam alguns insights iniciais sobre o tema, 

relacionando o gasto da política aos produtos e 

resultados obtidos. A análise de eficiência é 

entendida em sentido mais amplo, que 

apresenta métodos matemáticos e estatísticos 

para a mensuração da eficiência. 
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Recomendações. 

Sistematização da política, como ela é 

implementada, quais são os seus indicadores e 

evidências. “O objetivo é estudar a política e 

traçar conclusões sobre o seu desempenho 

global, com recomendações de aprimoramento 

de rápida identificação”. 

Fonte: própria. 
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6.4. Comparativos 

6.4.1. Apresentação da estrutura do Relatório de Gestão do Exercício de 2018, 

do Relatório de Resultados do FNDCT 2018 e da Técnica de Avaliação 

Executiva. 

No Quadro 4, a estrutura e elementos dos Relatórios do FNDCT e os elementos 

da técnica de Avaliação Executiva estão relacionados lado a lado possibilitando uma 

visão comparativa. 

Quadro 4 – Comparativo Estrutura e Elementos (Relatórios x Técnica de 
Avaliação Executiva) 

Estrutura e Elementos 

Relatório de Gestão Relatório de Resultado 
Técnica de Avaliação 

Executiva 

Visão Geral. 
Financiamento Não 

Reembolsável às ICTs. 
Descrição Geral. 

Governança e Planejamento 

Estratégico. 
Subvenção Econômica. Diagnóstico do Problema. 

Resultados da Gestão. Financiamento Reembolsável. Desenho da Política. 

Gestão de Riscos e Controles 

Internos. 
Operações de Investimento. Implementação. 

Áreas Especiais da Gestão.  Governança. 

Relacionamento com a 

Sociedade. 
 Resultados. 

Demonstrações Contábeis, 

notas explicativas e a 

Declaração do Contador 

Responsável. 

 Impactos. 

Conformidade da Gestão e 

Demandas dos Órgãos de 

Controle. 

 

Execução das Despesas 

Orçamentárias e dos Subsídios 

da União. 

  
Insights sobre Eficiência e 

Economicidade do Gasto. 

  Recomendações. 

Fonte: própria. 
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6.4.2. Apresentação estrutural da união dos Relatórios do FNDCT e da Técnica 

de Avaliação Executiva 

Para uma se obter uma visão melhor, no Quadro 5 apresenta a estrutura e 

elementos da união dos elementos dos Relatórios do FNDCT e dos elementos da 

Técnica de Avaliação Executiva. 

Quadro 5 – Comparativo Estrutura e Elementos (Relatórios x Técnica de 
Avaliação Executiva) 

Estrutura e Elementos 

Relatórios Técnica de Avaliação Executiva 

Visão Geral. Descrição Geral. 

Governança e Planejamento Estratégico. Diagnóstico do Problema. 

Resultados da Gestão. Desenho da Política. 

Gestão de Riscos e Controles Internos. Implementação. 

Áreas Especiais da Gestão. Governança. 

Relacionamento com a Sociedade. Resultados. 

Demonstrações Contábeis, notas explicativas e 

a Declaração do Contador Responsável. 
Impactos. 

Conformidade da Gestão e Demandas dos 

Órgãos de Controle. 

Execução das Despesas Orçamentárias e dos 

Subsídios da União. 

Financiamento Não Reembolsável às ICTs. 
Insights sobre Eficiência e Economicidade do 

Gasto. 

Subvenção Econômica. Recomendações. 

Financiamento Reembolsável.  

Operações de Investimento.  

Fonte: própria. 
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6.4.3. Apresentação estrutral por aproximação dos elementos dos Relatório 

com a Técnica de Avaliação Executiva. 

Por fim, o Quadro 6 compara a estrutura e elementos, por aproximanção, dos 

dois relatórios, gestão e resultados, do FNDCT com a técnica de avaliação executiva. 

Quadro 6 – Comparativo Estrutura e Elementos por Aproximação (Relatórios x 
Técnica de Avaliação Executiva) 

Estrutura e Elementos por Aproximação 

Relatórios Técnica de Avaliação Executiva 

Visão Geral. Descrição Geral. 

Governança e Planejamento Estratégico. Governança. 

Resultados da Gestão. 

Demonstrações Contábeis, notas explicativas e 

a Declaração do Contador Responsável. 

Financiamento Não Reembolsável às ICTs. 

Subvenção Econômica. 

Financiamento Reembolsável. 

Operações de Investimento. 

 

Resultados. 

Gestão de Riscos e Controles Internos. Diagnóstico do Problema. 

Áreas Especiais da Gestão. Desenho da Política. 

Relacionamento com a Sociedade. Implementação. 

  

Conformidade da Gestão e Demandas dos 

Órgãos de Controle. 
 

 Impactos. 

 
Execução das Despesas Orçamentárias e dos 

Subsídios da União. 

 
Insights sobre Eficiência e Economicidade do 

Gasto. 

 Recomendações. 

Fonte: própria. 
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7. Conclusão 

FNDCT não realiza, de forma sistemática, a avaliação de resultados dos 

projetos financiados e, não dispõe de um sistema de avaliação de resultados e 

impactos, devido sua complexidade de vários instrumentos de fomentos e vários 

agentes que operam os recursos do Fundo. Esses são distribuídos com base em 

avaliações ex ante de mérito, apesar de ser bem estabelecidos, a avaliação é carente 

de elementos, monitoramento, resultados e impactos, e não é sistemática, transcorre 

da perspectiva do ciclo completo da avaliação. 

Os elementos dos Relatórios de Gestão e Resultado do FNDCT 2018 se 

completam em uma estrutura única da avaliação do Fundo. E, são parciais em 

comparação com os elementos da estrutura da técnica de avaliação executiva, 

faltando alguns elementos de significativa importância, como análise dos impactos, 

insights sobre eficiência e economicidade do gasto e recomendações. 

A análise descritiva da avaliação ex post do FNDCT, foi crucial para identificar 

ausência de elementos e estrutura sistémica nos relatórios de gestão e resultado, do 

exercício de 2018, embora, a proposta de estudo teve como foco a descrição 

reportada à técnica de avaliação executiva do Guia Prático de Análise ex post, da 

Avaliação de Políticas Públicas, podemos identificar divergências, ausências e 

carência de informações para gestão do Fundo. 

Diante disso verificamos o quanto a técnica de avaliação executiva é útil na 

análise ex post e quanto pode ser possível melhorar as avaliações de políticas 

públicas. 
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